
	INTERESSADO
	PRESIDÊNCIA DO CAU/MS

CED 

	ASSUNTO
	PROCEDIMENTOS DE COBRANÇA DE CREDITOS 

	


DELIBERAÇÃO PLENÁRIA nº 178 DPOMS  0060-02/2016
O PLENÁRIO DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MATO GROSSO DO SUL - CAU/MS, reunido ordinariamente em Campo Grande - MS, na sede do CAU/MS, no dia 17 de novembro de 2016, no exercício das competências e prerrogativas previstas no artigo 34 da Lei 12.378/2010 e artigo 8º, do Regimento Interno do CAU/MS, após análise do assunto em epígrafe, e
CONSIDERANDO a Comunicação Interna n. 022/2015-2017, da Procuradoria Jurídica do CAU/MS;

CONSIDERANDO que compete ao CAU/MS realizar a cobrança dos valores previstos na Lei 12.378/2010 e que esses valores devem ser cobrados na forma do Código de Processo Civil (Parágrafo Único do art. 51 da Lei 12.378/2010);

CONSIDERANDO o que dispõe a Deliberação Plenária n. 138 DPOMS 0053-07/2016;

CONSIDERANDO que os valores devidos ao CAU/MS, tendo como função o financiamento de gastos específicos desta Autarquia, que possui como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão da arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo, conforme dispõe o art. 24, § 1º, da Lei nº 12.378/2010;
CONSIDERANDO que o artigo 4º da Lei 12.514/2011, dispõe que cabe aos Conselhos Profissionais efetuar a cobrança de seus valores;
CONSIDERANDO que o artigo 54 da Lei 12.378/2010 dispõe que os valores devidos aos CAU/UF’s, prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos;
CONSIDERANDO que o CAU/MS deve criar e aprovar procedimentos para cobrança dos valores devidos ou em atraso, sob pena de incorrer não só em renúncia fiscal, nos termos do artigo 14, da Lei Complementar n.º 101 (Responsabilidade Fiscal), mas também em possível negligência na arrecadação de tributo ou renda, podendo configurar ato de improbidade administrativa, consoante o previsto no artigo 10, VII e X, da Lei n.º 8.429/1992.

CONSIDERANDO o disposto nas Leis 12.378/2010, 12.514/2011, Lei Complementar nº 101, Lei n.º 8.429/1992 e Lei nº 5.172/1966;
CONSIDERANDO o art. 16 da Lei 3.003/2005, que isenta a Fazenda Pública, incluindo suas autarquias federais, do pagamento de emolumentos;

CONSIDERANDO o Provimento n. 85, da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, que autoriza o protesto de Certidões de Dívidas Ativas - CDA’s - de créditos tributários e não tributários da Fazenda Pública;

RESOLVE:
Art.1° - Autorizar a Presidência do CAU/MS a celebrar convênio com o INSTITUTO DE ESTUDO E PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL - SECÇÃO MATO GROSSO DO SUL, para encaminhamento de seus títulos judiciais e extrajudiciais, aos Tabelionatos membros do Instituto, para cobrança, permitindo o protesto desses valores, no caso de não pagamento pelos devedores.
Art.2º - De acordo com a minuta constante em anexo, todos os emolumentos, custas, contribuições e quaisquer outras despesas relativas ao protesto, cancelamento ou sua baixa serão pagos pelos devedores do CAU/MS, exceto as custas de indenização de transporte, nos termos do disposto na observação “b”, da tabela IV, da Lei Federal 3003/2005, que será recolhida pelo CAU/MS, pois retribui a despesa de condução para o cumprimento da intimação do devedor.

Art.3º - Esta deliberação entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.
Resultado da votação: Aprovada por unanimidade dos votos.
Campo Grande, MS, 17 de novembro de 2016.
Arquiteto e Urbanista OSVALDO ABRÃO DE SOUZA
PRESIDENTE DO CONSELHO DE ARQUITETURA E

 URBANISMO DE MATO GROSSO DO SUL, BRASIL.
060ª Reunião Plenária Ordinária do CAU/MS

Local: sede do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Mato Grosso do Sul
Endereço: Rua Espírito Santo n.205, esquina com a Avenida Afonso Pena, Campo Grande- MS
Data: 17 de novembro de 2016.
Horário: 17:00h as 19:30h
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